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TERMO DE JULGAMENTO

REF. PREGÃO ELETRÓNICO N' PE 04/2022-SEMED

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E E\'ENTUAIS AQUISIÇÕES DE
GÉNEROS ALihiKNTÍCiOS COM INTUITO DE CON{POR A MERENDA ESCOLAR PARA
OS AL'UNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATENDENDO AS MODALIDADES
CRECHE: PRE-ESCOLAR, ENSINO FUNDAMENTAL ATENDlhIENTO ESPECIAL
ESPECIALIZADO AEK E EDUCAÇÃO DE JOVENS E AI)ULTOS EJA: NO EXERC]ÍC]O
DE 2022.''2023 ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNIC[PAL DE EDUCAÇÃO DE TIANGU/\
CLARA
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TERAIO DE JULGAMENTO
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL"

I'ERMIO;
FEITO:
RECORliENTIE:
lÀECORRIDO:
REFERENCIA:
MODALIDADE:
N' DO P.ROCESSO:
OBJETO:

DECISÓRIO
IMPUGN AÇAO
SW DE LAMA CARDOSO
SECRETARIA i)E EDUCAÇÃO DE TiANGUA./CE
EDITAL DA LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÕNICO
PE 04/2022 - SEMED
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÕES DE GÉNEROS ALIMENTj(:IOS ('Ob4
INTUITO DE COMPOR A !vlEREND/\ ESCOLAR P/\!tA
OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL D.E ENS.INO,
ATENDENDO AS MODALIDADES: CREClIE. PRE-
ESCOLAR. ENSINO FUNDAMENTAL. ATENDIMENTO
ESPECIAL ESPECIALIZADO - AEE E EnucAÇAO DE
JOVENS E ADULTOS E;A. NO EXERCÍCIO DE
2022/2023 ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL. DE
EDUCAÇÃO DE TiAUGUÂ - CEARÁ

1 - PliELIMINA'RES

A) DO CABIMENTO

T ata-sc de {mpugBaÇão iT terpost.a pel:! empresa SNN Dll: LI.!W.A CARnOSO, pessoa
jurídica de direito privado. iiiscliLa no CNP.] soh o no 21].375.o9?'0001 0tJ. e\lill)clecitl:i ni Run
Anlânio Alencar. n" (943. Coclueiral, NTantcanaú/CE. conlra os lexlo\ consLanlcs tln cdilal (in
[icitação realizada peia P]ZEFE{TU]iA Nit N]C} P.\l DE TIANG11A-CE: e]]] ei !

A peça encontra-se fundam"Dentada, apresentando as formalidades iltíiliillas exigidas no edital
licitatório para a interposição, comendo ainda o pedido pelo qual se pleiteit! a demíultla

[)esta feita, verifica-se a rege ar dado no tocante ao cabincn o da p:eseníe iliosigilação
1.,ogo, cu.mprido tal requisita por encontrar subsídio em íílstrumento normativo afeito a dcinailda.

B) DA TEMPESTl\'IDADE
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Inicialmente, cabe apreciar os requisitos de admissibilidade da i:e:feri-

averiguar o cumprimento quantos aos quesitos para propositura da presente demanda.
O editalda licitação é olãetivo nos parâmetros e diretrizes necessárias a impetração, set)ão

vejamos:

22.1- AÍé 03 f.três} dias {tte s citlies da doía des 8nclcia pat'a ci cibel':tn'a
da sessão pública, qualqtiei" pessoa podelú iml)ugllut est:e Ecii.íat-
22.2. Á ilnptignação poderá ser realizad« por .fkll'tnc{ etetl'âlltcct. pelo
e-m\aii Licitacao@.{iaugtLcl ce gov tlr .ot{ ){)r peflção dirigiclt! OI
pl'otocolada no en.del'eço Àv. llüoisés ! oi,ta n" ?8S -- Baia.!.o Ptettaallío --

ra} gttá CE. Áet. {:on issão de Licitação e }'!'egães da }'í'ehl:ui'a

Conquanto, os trabalhos iniciais do certame estão marcados para o dia 17 de novembro {le
2022, às 08h:30min (Horário dc Brasí]ia), todavia, a ]icitantc prctoco]ou ta] dcl)lai)da na data de
] ] de novembro 2022, logo, tendo a mesma cumprido a ta] requisito

Assim, entende-se que a tempestividade foi cumprida, haja vista manifestação ordinária eln
afinco as exigências requeridas.

AdentramQ$ tios fatos

11 DOS FATOS

ergui a ilnpugnante que a supramencionada licitação ofende os princípios da isonomia G
restrição a competir.i\-'idade, alegando que:

a) DA ESCOL-FIA POR "bIENOR PREÇO POR LOTE
A competitividade está p.re.judiçada tendo en} vista quc muitas elnptesas que poclerittm

fo.rnecer um ou mais itens com preços competitivos lão terão interesse em pítrticipar da disputa,
[elldo em vista a possibilidade de não possuírem preços competitivos en} lodos os ie! s de cad:\ ]oie:

b} DA FORMA DE \PRESENTAÇAO DAS AMOSTRAS.
Nn instrumento convocatório está previsto o extremamente exíguo prazo dc {)3 (1iês) dias

úteis para apresentação das amostras dc cada produto, sendo quc, todos os produtos deverão ser
acompanllados F]CHA TECNICA, em no caso de alguns produtos deverão acompanhar, aiilcla.
FICHA TÉCNICA ASSINADA POR RESPONSÁVEL TÉCNICO B LAUbOS FÍSICO
QUÍMICOS E MICROBIOLÓGICOS (BROMATOLóG[COS) DE l.ABORATOR]O
QUALIFICADO COM ACREDll'AÇAO.

c) DOS ITENS ]5 11 16 DOS LOTES 01 E 02. DOS ITENS 03 E 04 1)0S L0'j'ES 03 E 04
CONSTANTE NO TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL REGULADOR DO CERTAME

Os Itens en] conlenLO contêm especificações club restringem ilegalmente o universo dc
fornecedores, pois as exigências, ao que tudo indica, direcionam para um íornecedoi específico.

Dcmandou a ímpugnante o recebimento das presentes razões de impugnação, e o seu
acolhimento. para no seu mérito corrigir os vícios apontados.
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Pede a procedência do seu pedido.
Estes são os :fatos. Passamos a análise de mérito

lll' - DO FUNDAMENT'O 'E DO DIREITO"

a) DA ESCOLHA i'Ot{ "bIENOR PREÇO POR LOTE
E imperioso destacar que a de:Rnição do objeto da .licitação é condição para o

desenvolvimento do processo licitatório, qualquer que seja a sua modalidade, sem a qtJal o pioccsso
aquisitivo pública não pode prosperei

Em face disto, coube ao Orgão Gerenciadol definir o ob.feto da !imitação ptlra atelldilnel} o
das necessidades levalltadas.

Sobre a iJnpcrt:â cia da definição do objeia, anota Hely Lopes MeireÍÍes, i/? erb11ç

O esseilciat é a cie.Bniçào pi'eLI irai' do que a ldntêllislraçãt} pt'eÍende
.ectli cl} . dente'o das normas técnicas e alet3 {cidüs. de 1110do a possui)it.iÍal-

aln'ie.fada.

Fazendo uma análise dos referidas Lotes, sem dúvida é notót'ia a correlação existente
entre os objctos licitados, diante da sua natureza e características, podendo scr prcstaclos por
um mesmo fornecedor. razões estas em que a fragmentação do lote amai'lotaria perda do conjunto ou
da economia de escala, prejuízo à celeridade da licitação, além da excessiva pulverização dc
contratos ou ainda resultar em contratos dc pequena expressão ecoriâmica; bem corno que deve-sc
observar a prevalência do interesse público, cm que o Orgão Gerenciador não de\ e se adequar aos
licitantes.

Ainda assim, o critério utilizado, ou se.la, illenor preço por lote, !teste caso concreta, é mais
satisfatório do post:o de vista da eficiência técnica, por manter a qtl:!iidílde dos serviços a seletn
prestados, 1laja vista qi.íe o gcreaciamento dcs produtos de tlm !oie peínlaaecea2 a cargo de um

Ratifica-se que o parce]amcnto do objeto da licitação, soracnte é \ iáve], qual)do não hã
possibilidade de prejuízo ao erário. Ainda assim. a manutenção d.i objeto menor preço por lote,
garante a máxima competitividade do certame, visto que a definição do objeto da licitação buscou
obter vantagens para a administ:ração e toda a coletividade, proporcionando ]llenores custos e
mclllor qualidade no atendimento aos cidadãos

Vejamos o entcildinleJlto em nossos tribunztis acerca do a$$uíiLO

DIREITO ADMINISTRATIVO. LIC[T/\çAO. SUSPENSÃO DE
PREGÃO. FRACIONAMENTO DO OBJETO. NAO-
C)BRIGATORIEDADE. ARTIGO 23. $ 1Q. DA LE18.ri66.'93. MELl10R
APROVEITAMENTO l)OS RECURSOS E AFvlPLIAÇ\O DA
CONtPETITIVIDADE. PREVALÊNCIA DO INTERESSE :PUBLt(=0.
DECISÃO MJü(NTIDA
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1 - A REGRA DO PARCELAMENTO, ESTABELECIDA PELA
OBJETIVO G\RANTIR A MÁXIMA COMPETTTTVIDADE NAS
LICITAÇÕES; ENTRETANTO, NAO 1'0t)l! $ER T01vl/\t)A COMO
INFLEXÍVEL SOB PENA DE ONEltAli-$E A ADN'lINISTliAÇAO
p'UBLICA.

2 - PARA QUE O PARCELAMENTO SH'A OBRIGATÓli'tO. .É
NECESSÁRIO QUE CONCORRAbt DC)IS Rl:QUISITOS: O hIELIIOR
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS NO MJllR('ADO
E /\ AbfPLIAÇAO DA COMPE'r]T]ViDA])E. AGRAVO DE
iNS'fRUMENTO DESPROVIDO. i Processo: AGJ{ 20074}e}2Ct] 284íi5 i)F':

Tuin3a Cí\ ei; Publicação: i)3U 23?'Q4f;2{)í)S]

A Súmt.tla Ho 247 do Tribunal de Contas da União -- TCU determina cltte seja obrigatória a
admissão da adjudicação par item e nãa por preço global, nof! editais das licitações pala a
cojltiatação de obras: serviços. compras e alienações. cujo objcto sc.Ía divisível. çg!!!JIÉ!!!, !ZIXZISZ

U

E obY'igatót'ia ci adnlissã.o da ai8t{.dicctção })ot" item. e taco }lol' pt'eço glol)ai..
nos editais das licitações pa["a c] comi.natação de obr'cís, ser"viços, conti]rus c
alienações, c④o objelo s4a di-visse!, (testte ( uc ttão tt(Üa :)rqtiíz.o }){ti'tt Q

objetivo {te propiciar n nutria pflrlicipaçõo de imita!!fes qitc. clnl)f ! t nàn
dispondo de capacidade para a execttçãü, fornece.3 lento ott aqltisição {icl

alitõnoutas, dependo as exigência de labiiitação adeqtlaT-sc ü e sct
divisibitidade.

No mesmo seno.ido, o Piofcssor Jorgc Ulisses Jacoby Fer!)a {lcs, que no Palecei n'
2086④O, elaborado no Processo a' ]-94/2000 do TCDF, manjfes ou;da scg.li tc fofa a:

ot)loto i.ici.ta.dos pela Afl.}u.i.il,isto«.çâ.o Públictt cvi.tlcltcia (ltle e tlllot'a se3anl
divisíveis, Itá i,ntcresse técitico na ntait{ tenção (!u tttticiflade, da icitftção

viabilidade téc[tica (l1[e dirige à processo ecisót'io. Obse]"çc:-se (1]]e, ]]a
a.pisca.ção dessa n.ol"ma., até pe{.ü dispo$iç&o das teqtiisitos, .8sicc teli{.c.

dispostos }a.o seu. contei.da, a trai.cação s b o ctspecto téc}.ligo j .e.cede cl
a\?afiação sob o aspecto ecolaõllqico. E a, \ são jttriciiccl qtle se llc3i ltoiliza

separado, de nada baterá a avaliação ecc] ló»\ica. ll?tagiile-se ctincicl esse
elementar exemplo do atltolltóvc!: se por exenlpio cls peças is(}íadcl! c ite
custassetu mais barato, }nesnlo üssiltl, sel-ia }'ecotnendáx'e o }lão
pat'cetaluento, pois sob o cispecia !éclit.o é a visão dt} coltltit'iío qttc iricl
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ot'gãnico e }lat'm.único. Por esse meti.'?o, deve o l)ont acllttinisí}.cltl{3t

Assim, o gestor deve atenl4f-se para q e o critério dc 111cacr preço por ítcln sela {calizzldo
somente e t)enefício da Administração: o que não ocos'cria ao caso el !iç: alia e d:s
iaviabilida(!« t:étnicas, {a} fragneDtação produziria Ceei o c0 3tfáiia, per exeotpio, ati! e} to de
preços, saldo, portaria, maxi:ida a unicidade do iate.

No mesmo entender, Marçaí Justen Filho também vem se posicionando neste n isterl

o3t'acionclj'tten.to em. !ates dcxe }'esperta.i' ã in.{.egt"idade clt!.a}.i.tctí.iva do objelo
c{ ser executado. Nüo é :lossivct deck iitr«r uiu feNO ob.}efí}. .frttgl tenfinlilí}
Q etit coittt'citações dixci'stxs e (!11e iittpor⑤in o risct} de iittl)ossibili(tutlc {te
cxectiçãn ralis.fítfória" (NEGRal;C} NOSSO)

No mais, não se verifica prejuízo financeiro no critério cle julgamento escolllido,
principalillente pelo ;faLf] de que a verificação dos preços utilizados cm contraponto pala çoin tts
cstimati\ üs da administração é feita de forma minuciosa c: ao constltai qualquci di\ tlrgênc'ia ncstc
sentido; não realiza-se a adj udicação correspondente.

Na mesma entoada é como decidiu .o Tribunal de Contas dó Estado dc Rondõtliü, (quando
via l)ecisão de n' 263 de 2014, julgou:

! ri.{l:ade da !imitação; acasiottar a c ccessiva p.!+l.v.e,.tiz«cã! ....{!g...clittt!'ixtüs olt

NEGRITO NOSSO).

O ICU, no Acórdão n" 732/20(}8, se pronunciou no sentida de quc "clqz/eó/âí) c/a

O çafáier ge:ti! iilc eíàíe à }e{ deixc3 ao pfüde:líe afbíi:io do gestor púili íço dii} çollcieíi:de :to

parcelüme to o !3ão do ob.feto quanto aos aspeci:os técnicos e eco! â:uivos.

O luodelo de contratação por lote é amplamente utilizado::pela Administração Pública, a
nível fedeia] e estadüa], c tem amparo na legislação, conforme instrução Normativa/SLTI/MPOG il'
02, 2008

No caso concreto. o Impugnante apresenta de forma genérica, sem fundtlmcnltição lõgictle
cona equívocos aparciltes suas razões, alegando licitação ofende os princípios da ísonomia e

Jtbn'rn FILA:](}, lviarça}. Colnentáriüs à Lei de Lícitas:ões c: Conta:fitos Atlmir isiratí\-os. 16
dos '!'1lbtu lis. p.13ór)

:(!. $ãt} lla.ulo: Rc\-js
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restrição a competitividade, diga-se, o que tambéjn não é verdade. os
restringem a competição e não geram a perda da oportunidade de ampliar
os lotes divididos com sii.nilaridade, características e natureza.

a coilçoiieilcltl, esttun(lo

b} DA F'ARMA DE APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS.
cialmeate a recorrente qtlesíiona o prazo para eJltlega das amostras, aÍegatldo qtlc Q plzlzo

de Q3 (três) dizia úteis é bastaaic exíguo. ocorre que a impugnar {e foÍ a ú:liça elnpíesz! a fcciaillzi} do
êrmo de entrega das amostras, o que deaoía que aão ! ã restrição a competitividade, caso co t:táfio,
seríamos várias empresas i11ieressadas quest.ioaando o referido prazo, é íalpoita11te cessa! a} que ta}
prazo sen ple foi adorado pela admiais ração: não }lavendQ !eclaillações das enlpicsas ilíefesszldas
em ibrneccr.

Na [ei 8.666/93 c na Lei.]0.52(1/20: não têm dispositivos que batam do pinzo c]c entrega das
amostras dos produtos:. A definição do prazo de entrega é unia açãd disclicionáiia do órgão. c serei
cstabelecicla eln conforini.dado com as necessidades da administração. Neste selltido, o prazo posto
para apresentação das amostras, não trata-se de restrição a colllpetítívidade, não hilvendo no
diploma legal regra que estabeleça prazo máximo c/ou mínimo para a realização das eittregas das
amostras.

r'

Continuaíldo seus questionamentos a impugnante alega ''direcionamcnto do Ceitíune, tendo
em vista que grande parte das empresas interessadas em participar do referido pl:acesso licitatório
não têm colmo cumprir tais requisitos, pois laudos físico-químicos, microbiológico c broa:li:ltológico
de laboratório qtJalificado com acreditação se trata de documentos que icstringíi:á ilegalil)ente o
universo de participantes

A empresa alega direcianamento e que grande parte das empresas não coíascgueill :atender o
item 7.]2 do edital; ocorre quc a impugnanLe foi a única empresa a questionar o item suptttçlt:\do. o
que, por $i só, .lá afasta a ideia de dirccianamento e restrição a competição.

O ob.jeti'\'o da apresentação do laudos físico-químicos, mic-obiojógico e bromatológico de
laboratório qualificado é avaliar a qualidade dos produtos que se pretende adquilii, aferinclo se estão
compatíveis caiu Q demandada no editale se estão próprios para consumo.

O Tribuna! de Co.Rias da União tem inúmeros preceden&s lo shot,ido de confittllar 2}
aceitabiiidêide da exigêi cia de cílírcga de amostras do o})leio que se pretende co !.lat.}tf, (}csdc (lttc í!
exígê cia }ewia tão somcat:e o ic a e € assiücadc prcviso!-ia}31e11: e el prin3eifo lugíii, exige! ci:!
perfeita Cite atendida Feio edi a ilnpugnada. Vejamos dgaas jilíg:Üos dü ]'CU

requer'idcx apenas do ticitaute ctassi$cado ein pl'illieii'o 1lgal'. ê

comprometer c] sita celet"idctde". À(teiltais, ito (ltfe t'espeiftt à alegttção dc
blue o preoõão eletrõni.ca seria i.}tviável tt« Itip( tese sol) extlllte, cottsigtttlt

iltcompa.cível. coito & exi.gência. (!e unto.si.ra.s, caso o gestor con.sideic-n.
iitdispensávél, dever {lo, cotttutlo, caso se trttte ([e «p]iulçã{ tte I'ectli'sos
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Jcdcrllis, exigi-l« al)enüs llo licintitic b)rovisnrinnientc

N'

Nesses tet'fetos, o Tribuna!, ao acothet' cl tese da. relatoria, negou pt'ovillenio
ao fectlrso, mantendo irai.te}.abas as detd''n nctções (}t.tesa onadcls. Àcõtdão
2368/20.13-Plenário, TC 035.358/2012-2, i'elatm. MinisÍt'o Benjallita Zyllliel'
4. 9.20}3. (iljbrtltativo TCU n' }67. Í)e!'íeltío {}3 e 04 ác Feicnllta cie 2{)13 }

Repl"esentação de entp!"esa «cttsou stfpostas il'l'cgtlitt idades }lcx con(ttiçãe} {íe}
Pregão Presencial parca Regis11'0 de PI'cç'os I'i' 20/SME/!)À4ⓒ20}2.
reclÍizado pela Sec?'atar a M.t.{taicipa! dcl Ed:{4cclção de Sã.o Pa.t!.io, cota aj30i'te
de l:ectlrsos federais e q14.e tinha pot' objçto a <xqt.{isição de sltco de lat'üfllcl
integral pasteul"içado collgelado e de ué tar de .frtltas col'tgetado. Àlélll { cl
realização de pregão presencia! elu llez dü sita /ot'nla cleit:única c a cl11si' nt:ia

.A jurisprudência consolidada do TCU ê llo sem:ido de que ct € tigê K:iíl dc
üpl'eseniclçüa de amaste'as ê admilidct üpctt s na .fase de cLassif\ccíção da)
propostas. sílmenle do !iciitiric larovisoricuncnlü classificadL} cnl pliluciFl}

i trumento con-vocatória". Mencianolt. etTt segtlida, deliherclções (iue
respctldan esse enÍelldimento: .Acórdãos ].29]/20}i-PÍenáF'io, 2. 780/201 i-
2' Cãntat'a, 4.278/2009-!" Cãtltara, ].332/2{}0?-Piellát'io, 3.13(}/2{J07-!
Câm.ara e 3.395/2QQ7 1' Ctima}.a. O retüttol'. e}» face desse c düs demclis
i+ldi.ci.{ls de ii"t'eguicit'ida(ies {p0}31adüs.}lü }'epi'esclliuçãe} (({,f i oi {!

Eaãos os iç tan.tes, nalfbse de habiiitaçãQ ot. de ctassi$caçãa, ctlén de set'
ilegal, pode i.nlpot' õnt.us excessivo ao$ \ iciiatttes. eRGa ceei o cl:slü cie

pal'ticipação na licitação e desestiltutat' a pl'esellça de poial'tciais
interessados". Potenciais ini.eressados {ie:cidcldes plãli }tcls ct São Pcttfio ot{
em outros Estados seriam subtnetidos a 6tttes t[taiot', dada c] t]ecessicic](ie cie

LLa proposta sel'á cLassi$c(xda eul prinlçlt'( lllga!-". i)ropõs, al:} iu(i . cm
} chão dessa e das outras irregttla idades ide.lltiÍ\Gajas i'to edital,, c} {ll'tuiaçãi'

técnica. O Tlrib nal. então. em Íhcc dessc} e dü {=lu11:üs ocos } ênciax. decida
a) clssillal" pt'cuo pat"a que a Secrel:at'icx &it:tnicipa{ da Edlfcação do
ã.4unicipio de São Pat{io adore pt'ovidêtciü.s com. o int\fito de ant.miai o
Pregão Pt'eseucia! para Regista'o de Preços }'f 20/SME/].)ME/2Q}2; b)
dote?'lniwar a esse órgão também qt&e, caso opte pot' pt'ol)?oxet' nova ]iciíclção
e stebstitu ção ao Pregão Presencial pal"a Regisíro de PI'aços }i
2{)/Safe/DMEi20i2= "(-.) absorve ( iie {} exigênciit íle {illl'escnfílçãt} de
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corvos«tófiott. Ptecedenteb }laet'tcionados: .Acórdãos }l' 1.291/2011-
])lenária, n' 2.780/2011-2' Canga, .}l' 4.278/2009-1" C.ã)itarct. n
}.332/20{)7-PI.erário, n' 3. }30/2Q07 1' Canal.a e n' 3.395/20{)?-!" Cânlal'a.
f!'({i. Jtcórd&o n' 326$/2012. 'fC-035.358/20}2-2. Re}. à4{}3. Raill?unha

Os latidos físico-químicos, microbiológico e bromatológic(3 de labojatólio iepjesenta t.mla
illlportante medida disponível para garantir o bom estado dos alimentas c sua compatibilidade com
a demanda do órgão [icitante. ']"ais exigências não são inovadoras cm termos de licitação da illesma
espécie e vem sendo replicado pelos mais diversos entes fcdcrativ-os, recebendo a chancela dos
Tribunais de Contas.

Eilfão, é c:crio afirmar que os Tribunais de Cabias enlendeiv: pela reguÍaridttde da cxigêocia
de }audo de náííse nicrobioiógiw e :físico-qoímim dc gêaeras aliitie13tícios cm c t:açõcs pút)ficas,
desde que a demallda seja imputada tão somente à licitante classificada cln primeiro tt.lgaE. Nesse
sentido, cita-se o número de alguns plcccdcntes do Tribunal dc Contas de São Paulo e suas
conclusões; resumidame:nte:

TC 84]-2.989.16-2 - A exigência de amostras acompantladas de fichas
técnicas e laudos bromatológicos deve ser dirigida ao pl'oponente
vencedor, concedendo-]he prazo mzoáve] para a apiesenLação.
Representações julgadas procedente e i.mprocedente .

TC 00002946.989.í4-2 - p'or fim, hão ilá recria i! aí a incit:sã
promovida no instrumento convobatório, destinada a intpor
apresentação de laudo t)romatológica:; isso porque a exigência está
dirigida ao vencedor da disputa, como condição de cona.ralação.

Orientação interpretativa do Ministério Público dc Clontas de São

(...) "nas aquisições de géneros alimentícios, a apíescntação dc laudo
b30ma{.ológíco do produz:o, ( u: ndo exigida, deve seí imposta a!)cl ts à
iici a t:e vencedora e !media te prazo sttãcie e pílr21 atendi ei o:

Veja-se ainda que at:é mesmo o prazo conceda(]o para a entrega das ajnostras c latidos estão
em compatibilidade com o normalmente praticado por Outros órgãos e pelo quc vcm sendo
entendido corno razoável pelos 'l"ribunais de Contas, cona)rJne precedente do Tribunal dc Contas de
São Paulo a seguir apontado:

rC400756/999,:]6 6 Ap e5e ucição de anlcJst+'t}, de ]cllci técilicti. e dc
análise microbiológica do pl'odl.tto está pt'evistc3 pal'a cui?'tpii31cnÍo pelo
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sobre a cera que trata das a}3aost.ras, obseno qt e a utigêlacia cstci diiigi{.icl
apenas cto -vencido?' da dispa.ta, cine lera 48 {qtiat"efta e oita} l]o]'as pa]'c] c]
sita apl"esentação, previsão c4ue }aão desborcia dajurispl'!tciênci

A exÍgêilcia cn q estão ão se i.rata de disposição í 11it:adoça da colcorfê11cia, }lli s (te 110fi it

qi,íe viabiliza à aferição da campa i.bilidade do oUe o ofertado })dla empíes:t e dilq\iiio (!te i'oií}
demandada Feio ?odes Pública. No casa, ta} diligência é pri noídia], ?oíqtie a]é de de13}0nsilar
zelo pala com o pitriln6 io público e para com o interesse público, íexela-$e fo!!n&} !egííi) a dc
píotegei a integridade física de diversas crianças às quais serão destinados os alimentos adquiridos
(refeição escolar)

Acrescenta-sc ainda, a importância da apresentação de ficha técnica e laudo emilidn pnt
laboratório acompanhados da amostra, conforme cita o ACORDÃO N' 8266/2t)13 - '1"CU -l a
Câmara, no qtlal citamos a aquisição de gêneros alimentícios por analogia caiu a alimentação
escolar, vejamos:

(. . .) 93.4 - jhtta de acha ot{ decLal'anão co ni ]f:ot'11iações soba'c üt çonl})oslçãí}
uutricionat do produto: com laudo de latia .cltóriQ qüctli,ficado e/ott {clt,{cle} de
inspeção satlitát'ia dos Produ.tos* na compra de géneros ctli) etlt elos cola
ltilizaçã.o dos l"ect.ursos do ANDE, cotüfü.banda o a!«figo }5 da
Resotttção/ANDE/CD 32/2{)06. ÁCORI)AO N' 8266/20}3 « 'F(=U -- }'
Câmara, TC alí9.S51/2011-8, Relator: Minlstlo .Jasé Mtt(io M.atlteipo,
19/i }/2 o!3.

Adcmais, exigir controle de qualidade dos produtos que se pretende adquilii sem
coirelacionar isso com o trabalho de laboratórios e instituições acreditados é tornar fallla í! tentittib'a
de contrate de qua]idade. Assim, é compatíve] com a legislação e com o entcndinlcnEO
jurisprudenciítl a definição de que os laudos sejam emitidas por entidades credenciadas ou
creditadas, nos teimas da ABNT

Ante tais considerações: entendemos que não há alega.cidade no item suprílcitado, t)etn como
não existe dirccionamento conforme defendido peia {mpugaante.

c} »OS ITENS l$ E }6 DOS LOTES 8} E G2, 1)0S ITENS e3 E G4 »0$ LOT S G3 [ {4
CONSTANTE NO TERMO DE ]iEFERÊNCIA DO EDITAL REGULADO!{ J)O
CERTA'ME

A recorrente acusa que as especificações dos itells suplacitados iesfrii8em ilegais elite o
uni\:ergo de fornecedores, porém não aponta quais elementos cvidenciaili a inferida restrição. vale
observar ainda que a impugnante foi a única empresa a reGI.amar da suposta restrição, o qtle denota
que não hã especificações que fíustrem o carátcr competitivo, caso contrário. [eríanlos valias
cmpiesas interessadas questionando os referidos produtos.

As especificações adoras foram definidas peia Nul.ricionista da Secretaria de Educação c tona
como fiilítlidade exclusiva atender as necessiditdes alimentares dos alunos dtt tedc pública dc
ensino. .Ê importante deixar claro que os itens questionados foram amplamente j)cs(luisados no
mercado não tendo sido identificado nenhuma limitação no mercado confomle alugilzlímpugliaillc.



Ante tais considerações, entendemos que não há ilegalidade no itcln supracitado, l)cm como
não existe restrição na especificação dos prodtltos conforme defendido pela impugntlnte.

ÍV DA DECISÃO
Diante de todo o exposto. CONHEÇO da preseille inlpugnaçãn realizada pela cmpiesa S\V

[)E L[[\IA C.4RDOSO para 110 mérito JULGAR IMPROCE])ETNTE nlantellc]o-se ina]tenldn o
edital licitatório .

É como decido

TI,\ÁGUA - CE, 16 de Novembro cte 2t)22

\«. Ü..ü 4«# , Ú.,@
TIAGO PEltEÍRA ANDRADE E VASCONCELOS
PREGOEIRO DO AIUNICIPIO DE TIANGUA/CE
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